
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre a organização da 

Seguridade Social, institui Plano de 

Custeio, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI 

DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 10. A Seguridade Social será financiada por toda sociedade, de forma 

direta e indireta, nos termos do art. 195 da Constituição Federal e desta Lei, mediante 

recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 

contribuições sociais. 

 

Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto 

das seguintes receitas: 

I - receitas da União; 

II - receitas das contribuições sociais; 

III - receitas de outras fontes. 

Parágrafo único. Constituem contribuições sociais:  

a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos 

segurados a seu serviço;  

b) as dos empregadores domésticos; 

c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição;  

d) as das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro; 

e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos. 

 

CAPÍTULO I 

DOS CONTRIBUINTES 

 

Seção I 

Dos Segurados 

 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes 

pessoas físicas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.647, de 13/4/1993) 

I - como empregado: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 

8.647, de 13/4/1993) 

a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em 

caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como 

diretor empregado; 
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b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporário, definida em 

legislação específica, presta serviço para atender a necessidade transitória de 

substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços 

de outras empresas; 

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para 

trabalhar como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou a repartição 

consular de carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas 

missões e repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e 

o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da respectiva missão 

diplomática ou repartição consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos 

oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que 

lá domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 

domicílio; 

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para 

trabalhar como empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital 

votante pertença a empresa brasileira de capital nacional; 

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo efetivo 

com a União, Autarquias, inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Federais; 

(Alínea acrescida pela Lei nº 8.647, de 13/4/1993) 

h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que 

não vinculado a regime próprio de previdência social (Alínea acrescida pela Lei nº 

9.506, de 30/10/1997, com execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 

52, X da Constituição Federal, pela Resolução nº 26, de 21/6/2005) 

i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em 

funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência 

social; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que 

não vinculado a regime próprio de previdência social; (Alínea acrescida pela Lei nº 

10.887, de 18/6/2004) 

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza 

contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins 

lucrativos; 

III - (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

IV -  (Revogado pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

V - como contribuinte individual: (“Caput” do inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, a 

qualquer título, em caráter permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) 

módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou 

atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou 

ainda nas hipóteses dos §§ 10 e 11 deste artigo;  (Alínea com redação dada pela Lei nº 

11.718, de 20/6//2008) 

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração 

mineral - garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio 

de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda 

que de forma não contínua; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.876, de 

26/11/1999) 
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c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida 

consagrada, de congregação ou de ordem religiosa; (Alínea com redação dada pela Lei 

nº 10.403, de 8/1/2002) 

d) (Revogada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial 

internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, 

salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; (Alínea com redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o 

membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio 

de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de 

seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em 

cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como o 

síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção condominial, desde 

que recebam remuneração; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a 

uma ou mais empresas, sem relação de emprego; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 

26/11/1999) 

h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de 

natureza urbana, com fins lucrativos ou não; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.876, de 

26/11/1999) 

VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem 

vínculo empregatício, serviços de natureza urbana ou rural definidos no regulamento; 

VII - como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou 

em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 

economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros a título de mútua 

colaboração, na condição de: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 11.718, 

de 20/6//2008) 

 a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro 

ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade:  

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ou  

2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos 

termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça 

dessas atividades o principal meio de vida; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 

20/6//2008) 

 b) pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca profissão 

habitual ou principal meio de vida; e  (Alínea acrescida pela Lei nº 11.718, de 

20/6//2008) 

 c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos 

de idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, 

que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Alínea acrescida 

pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o 

trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao 

desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de 

mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade 

remunerada sujeita ao Regime Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado 

em relação a cada uma delas. 
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§ 3º  (Revogado pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 4º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que 

estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é 

segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contribuições de 

que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 9.032, de 28/4/1995) 

§ 5º O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo, o 

mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência Social - RGPS de antes da 

investidura. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 6º Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao ocupante de 

cargo de Ministro de Estado, de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, sem 

vínculo efetivo com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, 

ainda que em regime especial, e fundações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.876, de 

26/11/1999) 

§ 7º Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou 

companheiro e os filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados 

deverão ter participação ativa nas atividades rurais do grupo familiar. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 8º O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados contratados por 

prazo determinado ou trabalhador de que trata a alínea g do inciso V do caput deste 

artigo, em épocas de safra, à razão de no máximo 120 (cento e vinte) pessoas/dia no ano 

civil, em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em horas 

de trabalho. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 9º Não descaracteriza a condição de segurado especial:  

I - a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, 

de até 50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 

(quatro) módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a 

respectiva atividade, individualmente ou em regime de economia familiar;  

II - a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 

hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano;  

III - a participação em plano de previdência complementar instituído por 

entidade classista a que seja associado, em razão da condição de trabalhador rural ou de 

produtor rural em regime de economia familiar;  

IV - ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum 

componente que seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo;  

V - a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de 

processo de beneficiamento ou industrialização artesanal, na forma do § 11 do art. 25 

desta Lei; e  

VI - a associação em cooperativa agropecuária. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 10. Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra 

fonte de rendimento, exceto se decorrente de:  

I - benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo 

valor não supere o do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social;  

II - benefício previdenciário pela participação em plano de previdência 

complementar instituído nos termos do inciso IV do § 9º deste artigo; 

III - exercício de atividade remunerada em período de entressafra ou do 

defeso, não superior a 120 (cento e vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, 

observado o disposto no § 13 deste artigo;  
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IV - exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organização da 

categoria de trabalhadores rurais;  

V - exercício de mandato de vereador do município onde desenvolve a 

atividade rural, ou de dirigente de cooperativa rural constituída exclusivamente por 

segurados especiais, observado o disposto no § 13 deste artigo;  

VI - parceria ou meação outorgada na forma e condições estabelecidas no 

inciso I do § 9º deste artigo;  

VII - atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo 

respectivo grupo familiar, podendo ser utilizada matéria-prima de outra origem, desde 

que a renda mensal obtida na atividade não exceda ao menor benefício de prestação 

continuada da Previdência Social; e  

VIII - atividade artística, desde que em valor mensal inferior ao menor 

benefício de prestação continuada da Previdência Social. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 11. O segurado especial fica excluído dessa categoria:  

I - a contar do primeiro dia do mês em que:  

a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput 

deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

ou exceder qualquer dos limites estabelecidos no inciso I do § 9º deste artigo; 

b) se enquadrar em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do 

Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII 

do § 10 deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991; e 

c) se tornar segurado obrigatório de outro regime previdenciário; 

II - a contar do primeiro dia do mês subseqüente ao da ocorrência, quando o 

grupo familiar a que pertence exceder o limite de:  

a) utilização de trabalhadores nos termos do § 8º deste artigo; 

b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do § 10 deste 

artigo; e 

c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 9º deste artigo. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 12. Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao 

cônjuge ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.718, de 20/6//2008) 

§ 13. O disposto nos incisos III e V do § 10 deste artigo não dispensa o recolhimento da 

contribuição devida em relação ao exercício das atividades de que tratam os referidos 

incisos. 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO X 

DA ARRECADAÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata 

o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com 

incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e 

sujeitar-se-á às seguintes multas:  

I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações 

incorretas ou omitidas; e  
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II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o 

montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta 

de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), 

observado o disposto no § 3º deste artigo.  

§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste 

artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado 

para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de 

não apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de 

lançamento.  

§ 2º Observado o disposto no § 3º deste artigo, as multas serão reduzidas:  

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de 

qualquer procedimento de ofício; ou  

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração 

no prazo fixado em intimação.  

§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de:  

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem 

ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e  

II - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

 

Art. 32-B. Os órgãos da administração direta, autarquias, fundações e 

empresas públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cujas 

Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos estão 

definidas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pela Lei Complementar nº 101, 

de 2000, ficam obrigados, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil do Ministério da Fazenda, a apresentar: 

I - a contabilidade entregue ao Tribunal de Controle Externo; e 

II - a folha de pagamento. 

Parágrafo único. As informações de que trata o caput deverão ser 

apresentadas até o dia 30 de abril do ano seguinte ao encerramento do exercício. (Artigo 

acrescido pela Medida Provisória nº 589, de 13/11/2012) 

 

Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, 

executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à 

arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no 

parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição 

e das devidas a outras entidades e fundos. ("Caput" do artigo com redação dada pela 

Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º É prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por 

intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da 

contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os esclarecimentos e 

informações solicitados o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das 

contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 2º A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, 

o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação 

judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros 

relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
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§ 3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, 

ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem 

prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 4º Na falta de prova regular e formalizada pelo sujeito passivo, o montante 

dos salários pagos pela execução de obra de construção civil pode ser obtido mediante 

cálculo da mão de obra empregada, proporcional à área construída, de acordo com 

critérios estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, cabendo ao 

proprietário, dono da obra, condômino da unidade imobiliária ou empresa 

corresponsável o ônus da prova em contrário. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

 § 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas 

sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe 

sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente 

responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o 

disposto nesta Lei. 

§ 6º Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento 

da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real 

de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, 

por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus 

da prova em contrário.  

§ 7º O crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação de 

lançamento, de auto de infração e de confissão de valores devidos e não recolhidos pelo 

contribuinte. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

§ 8º Aplicam-se às contribuições sociais mencionadas neste artigo as 

presunções legais de omissão de receita previstas nos §§ 2º e 3º do art. 12 do Decreto-

Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e nos arts. 40, 41 e 42 da Lei nº 9.430, de 27 

de dezembro de 1996. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 56. A inexistência de débitos em relação às contribuições devidas ao 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a partir da publicação desta Lei, é condição 

necessária para que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possam receber as 

transferências dos recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - 

FPE e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, celebrar acordos, contratos, 

convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, avais e 

subvenções em geral de órgãos ou entidades da administração direta e indireta da União. 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 

24/8/2001) 

  

Art. 57. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios serão, igualmente, 

obrigados a apresentar, a partir de 1º de junho de 1992, para os fins do disposto no 

artigo anterior, comprovação de pagamento da parcela mensal referente aos débitos com 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=584686&seqTexto=107441&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588492&seqTexto=113074&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390949&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390949&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, existentes até 1º de setembro de 1991, 

renegociados nos termos desta Lei. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 589, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos 

junto à Fazenda Nacional relativos às 

contribuições previdenciárias de 

responsabilidade dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Os débitos junto à Fazenda Nacional de responsabilidade dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias e 

fundações públicas, relativos às contribuições sociais de que tratam as alíneas "a" e "c" 

do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e às respectivas 

obrigações acessórias, provenientes de competências vencidas até 31 de outubro de 

2012, inclusive décimo terceiro salário, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida 

ativa da União, ainda que em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido 

objeto de parcelamento anterior não integralmente quitado, poderão ser pagos em 

parcelas a serem retidas no respectivo Fundo de Participação dos Estados - FPE e Fundo 

de Participação dos Municípios - FPM e repassadas à União, no valor de dois por cento 

da média mensal da receita corrente líquida do Estado, do Distrito Federal ou do 

Município.  

Parágrafo único. Os débitos parcelados terão redução de sessenta por cento 

das multas de mora ou de ofício, de vinte e cinco por cento dos juros de mora e de cem 

por cento dos encargos legais. 

 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, entende- se como 

receita corrente líquida aquela definida nos termos do art. 2º da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000. 

§ 1º O percentual de dois por cento será aplicado sobre a média mensal da 

receita corrente líquida referente ao ano anterior ao do vencimento da parcela, publicada 

de acordo com o previsto nos arts. 52, 53 e 63 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

§ 2º Para fins de cálculo das parcelas mensais, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios obrigam-se a encaminhar à Secretaria da Receita Federal do Brasil do 

Ministério da Fazenda, até o último dia útil do mês de fevereiro de cada ano, o 

demonstrativo de apuração da receita corrente líquida de que trata o inciso I do caput do 

art. 53 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

§ 3º Às parcelas com vencimento em janeiro, fevereiro e março de cada ano 

serão aplicados os limites utilizados no ano anterior, nos termos do § 1º. 

§ 4º As informações de que trata o § 2º, prestadas pelo ente político, 

poderão ser revistas de ofício. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 

VI da Constituição.  

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre 

receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de 

receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 

consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, 

concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.  

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios.  

§ 3º Nas referências:  

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão 

compreendidos:  

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de 

Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e 

empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;  

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, 

Tribunal de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e 

Tribunal de Contas do Município.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:  

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada 

Município;  

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito 

a voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;  

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente 

controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio 

em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de 

participação acionária;  
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IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de 

contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências 

correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:  

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por 

determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do 

inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 

constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores 

para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas 

provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição. 

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores 

pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 

1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias.  

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e 

dos Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento 

das despesas de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.  

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas 

arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.  

 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

 

Art. 3º (VETADO)  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção III 

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
 

Art. 52. O relatório a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição 

abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias após o 

encerramento de cada bimestre e composto de:  

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as:  

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a 

previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o 

exercício, a despesa liquidada e o saldo; 

II - demonstrativos da execução das:  

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão 

inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada no bimestre, a 

realizada no exercício e a previsão a realizar; 
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b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 

discriminando dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhada e 

liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

§ 1º Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão 

destacadamente nas receitas de operações de crédito e nas despesas com amortização da 

dívida.  

§ 2º O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às 

sanções previstas no § 2º do art. 51.  

 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a:  

I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do 

art. 2º, sua evolução, assim como a previsão de seu desempenho até o final do exercício;  

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50;  

III - resultados nominal e primário;  

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 4º;  

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os 

valores inscritos, os pagamentos realizados e o montante a pagar.  

§ 1º O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado 

também de demonstrativos:  

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, 

conforme o § 3º do art. 32;  

II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio 

dos servidores públicos;  

III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a 

aplicação dos recursos dela decorrentes.  

§ 2º Quando for o caso, serão apresentadas justificativas:  

I - da limitação de empenho;  

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à 

sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança.  

 

Seção IV 

Do Relatório de Gestão Fiscal 
 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos 

Poderes e órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:  

I - Chefe do Poder Executivo;  

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório 

equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo;  

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de 

Administração ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos dos 

órgãos do Poder Judiciário;  

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.  

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades 

responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, bem como por outras 

definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20.  

............................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles 

previstos nesta Lei Complementar para as dívidas consolidada e mobiliária, operações 

de crédito e concessão de garantias.  

 

Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados 

em sistema centralizado de liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução 

para garantia de empréstimos, ou em outras transações previstas em lei, pelo seu valor 

econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de 

competência de outros entes da Federação se houver:  

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;  

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.  

 

Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil 

habitantes optar por:  

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 4º do art. 30 ao final do semestre;  

II - divulgar semestralmente:  

a) (VETADO) 

b) o Relatório de Gestão Fiscal; 

c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de 

Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo 

de que trata o inciso I do art. 5º a partir do quinto exercício seguinte ao da publicação 

desta Lei Complementar.  

§ 1º A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em 

até trinta dias após o encerramento do semestre.  

§ 2º Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à 

dívida consolidada, enquanto perdurar esta situação, o Município ficará sujeito aos 

mesmos prazos de verificação e de retorno ao limite definidos para os demais entes.  

 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos 

Municípios para a modernização das respectivas administrações tributária, financeira, 

patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas desta Lei 

Complementar.  

§ 1º A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de 

recursos humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação 

dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico de amplo acesso público.  

§ 2º A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o 

financiamento por intermédio das instituições financeiras federais e o repasse de 

recursos oriundos de operações externas.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos 

créditos não quitados de órgãos e 

entidades federais e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 12. O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, podendo a exatidão 

dos valores parcelados ser objeto de verificação.  

§ 1º Cumpridas as condições estabelecidas no art. 11 desta Lei, o 

parcelamento será:  

I - consolidado na data do pedido; e  

II - considerado automaticamente deferido quando decorrido o prazo de 90 

(noventa) dias, contado da data do pedido de parcelamento sem que a Fazenda Nacional 

tenha se pronunciado.  

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a recolher, a 

cada mês, como antecipação, valor correspondente a uma parcela. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 13. O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será 

acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir 

do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% 

(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.  

§ 1º O valor mínimo de cada prestação será fixado em ato conjunto do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e do Procurador-Geral da Fazenda Nacional.  

§ 2º No caso de parcelamento de débito inscrito em Dívida Ativa da União, 

o devedor pagará custas, emolumentos e demais encargos legais. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 13-A. O parcelamento dos débitos decorrentes das contribuições sociais 

instituídas pelos arts. 1º e 2º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, será 

requerido perante a Caixa Econômica Federal, aplicando-se-lhe o disposto no caput do 

art. 10, nos arts. 11 e 12, no § 2º do art. 13 e nos arts. 14 e 14-B desta Lei. ("Caput" do 

artigo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006 e com nova redação dada pela Lei nº 

11.941, de 27/5/2009) 

§ 1º O valor da parcela será determinado pela divisão do montante do débito 

consolidado pelo número de parcelas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 

14/9/2006) 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, o montante do débito será 

atualizado e acrescido dos encargos previstos na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e, 

se for o caso, no Decreto-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

§ 3º O Ministro de Estado da Fazenda poderá, nos limites do disposto neste 

artigo, delegar competência para regulamentar e autorizar o parcelamento dos débitos 

não inscritos em dívida ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 

14/9/2006) 

§ 4º A concessão do parcelamento dos débitos a que se refere este artigo 

inscritos em dívida ativa da União compete privativamente à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.345, de 14/9/2006) 

§ 5º É vedado o reparcelamento de débitos a que se refere o caput, exceto 

quando inscritos em Dívida Ativa da União. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a:  

I - tributos passíveis de retenção na fonte, de desconto de terceiros ou de 

sub-rogação; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009)  

II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre 

Operações relativas a Títulos e Valores Mobiliários - IOF, retido e não recolhido ao 

Tesouro Nacional;  

III - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres 

públicos.  

IV - tributos devidos no registro da Declaração de Importação; (Inciso 

acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, 

de 27/5/2009)  

V - incentivos fiscais devidos ao Fundo de Investimento do Nordeste - 

FINOR, Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM e Fundo de Recuperação do 

Estado do Espírito Santo - FUNRES; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, 

de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VI - pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, na forma do art. 

2º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; (Inciso acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

VII - recolhimento mensal obrigatório da pessoa física relativo a 

rendimentos de que trata o art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; (Inciso 

acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, 

de 27/5/2009) 

VIII - tributo ou outra exação qualquer, enquanto não integralmente pago 

parcelamento anterior relativo ao mesmo tributo ou exação, salvo nas hipóteses 

previstas no art. 14-A desta Lei; (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

IX - tributos devidos por pessoa jurídica com falência decretada ou por 

pessoa física com insolvência civil decretada; e (Inciso acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

X - créditos tributários devidos na forma do art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, pela incorporadora optante do Regime Especial Tributário do 

Patrimônio de Afetação. (Inciso acrescido pela  Medida Provisória nº 449, de 

3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

Parágrafo único. (Revogado pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, 

convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 
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Art. 14-A. Observadas as condições previstas neste artigo, será admitido 

reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em andamento ou que tenha sido 

rescindido.  

§ 1º No reparcelamento de que trata o caput deste artigo poderão ser 

incluídos novos débitos.  

§ 2º A formalização do pedido de reparcelamento previsto neste artigo fica 

condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor correspondente a:  

I - 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou  

II - 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados, caso haja 

débito com histórico de reparcelamento anterior.  

§ 3º Aplicam-se subsidiariamente aos pedidos de que trata este artigo as 

demais disposições relativas ao parcelamento previstas nesta Lei. (Artigo acrescido pela  

Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

 

Art. 14-B. Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito 

para inscrição em Dívida Ativa da União ou prosseguimento da execução, conforme o 

caso, a falta de pagamento:  

I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou  

II - de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais. (Artigo acrescido 

pela  Medida Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 

27/5/2009) 

 

Art. 14-C. Poderá ser concedido, de ofício ou a pedido, parcelamento 

simplificado, importando o pagamento da primeira prestação em confissão de dívida e 

instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário.  

Parágrafo único. Ao parcelamento de que trata o caput deste artigo não se 

aplicam as vedações estabelecidas no art. 14 desta Lei. (Artigo acrescido pela  Medida 

Provisória nº 449, de 3/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 26. Fica suspensa a restrição para transferência de recursos federais a 

Estados, Distrito Federal e Municípios destinados à execução de ações sociais e ações 

em faixa de fronteira, em decorrência de inadimplementos objeto de registro no Cadin e 

no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - Siafi.  

§ 1º Na transferência de recursos federais prevista no caput , ficam os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensados da apresentação de certidões 

exigidas em leis, decretos e outros atos normativos.  

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo aos débitos com o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, exceto quando se tratar de transferências relativas à 

assistência social. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.954, de 29/9/2004) 

§ 3º Os débitos para com a Fazenda Nacional, vencidos até 31 de maio de 

1996, não inscritos na Dívida Ativa da União, de responsabilidade dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios e de suas entidades da administração indireta, 

decorrentes, exclusivamente, de convênios celebrados com a União, poderão ser 

parcelados nas seguintes condições:  

I - o pedido de parcelamento deverá ser encaminhado, até 31 de agosto de 

1998, ao órgão gestor do convênio inadimplido, que o submeterá à Secretaria do 

Tesouro Nacional com manifestação sobre a conveniência do atendimento do pleito;  

II - o pedido deverá ser instruído com autorização legislativa específica, 

inclusive quanto à vinculação das receitas próprias do beneficiário ou controlador e das 
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quotas de repartição dos tributos a que se referem os arts. 155, 156, 157, 158 e 159, 

incisos I, alíneas "a" e "c", e II, da Constituição;  

III - o débito objeto do parcelamento será consolidado na data da concessão;  

IV - o parcelamento será formalizado pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional mediante a celebração de contrato de confissão, consolidação e parcelamento 

de dívida, com a interveniência do Banco do Brasil S.A., na qualidade de Agente 

Financeiro do Tesouro Nacional, nos termos de convênio a ser celebrado com a União;  

V - o vencimento da primeira prestação será 30 (trinta) dias após a 

assinatura do contrato de parcelamento;  

VI - o pedido de parcelamento constitui confissão irretratável de dívida, mas 

a exatidão do valor dele constante poderá ser objeto de verificação.  

§ 4º Aos contratos celebrados nas condições estabelecidas no § 3º aplica-se 

o disposto no art. 13 desta Lei.  

 

Art. 27. Não cabe recurso de ofício das decisões prolatadas pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, em processos relativos a tributos administrados por esse 

órgão: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

I - quando se tratar de pedido de restituição de tributos; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

II - quando se tratar de ressarcimento de créditos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.788, 

de 14/1/2013) 

III - quando se tratar de reembolso do salário-família e do salário-

maternidade; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

IV - quando se tratar de homologação de compensação; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

V - nos casos de redução de penalidade por retroatividade benigna; e (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.788, de 14/1/2013) 

VI - nas hipóteses em que a decisão estiver fundamentada em decisão 

proferida em ação direta de inconstitucionalidade, em súmula vinculante proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal e no disposto no § 6o do art. 19. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.788, de 14/1/2013) 

............................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 
 

 

Estatui Normas Gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle 

dos orçamentos e balanços da União, dos 

Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal.  
 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal, de acordo com o disposto no art. 5º, inciso XV, letra b , da Constituição 

Federal.  

 

TÍTULO I 

DA LEI DE ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de 

forma a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do 

Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.  

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento:   

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;   

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias 

Econômicas, na forma do Anexo nº 1;   

III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação;   

IV - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da administração.   

§ 2º Acompanharão a Lei de Orçamento:   

I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos 

especiais;   

II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos ns. 6 a 9;   

III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, em 

termos de realização de obras e de prestação de serviços.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1970 
 

 

Institui o Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º  É instituído, na forma prevista nesta Lei Complementar, o Programa 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público. 

 

Art. 2º   A União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os 

Territórios contribuirão para o Programa, mediante recolhimento mensal ao Banco do 

Brasil das seguintes parcelas: 

I - União: 1% (um por cento) das receitas correntes efetivamente 

arrecadadas, deduzidas as transferências feitas a outras entidades da Administração 

Pública, a partir de 1º de julho de 1971; 1,5% (um e meio por cento) em 1972 e 2% 

(dois por cento) no ano de 1973 e subseqüentes. 

II - Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios: 

a) 1% (um por cento) das receitas correntes próprias, deduzidas as 

transferências feitas a outras entidades da Administração Pública, a partir de 1º de julho 

de 1971; 1,5% (um e meio por cento) em 1972 e 2% (dois por cento) no ano de 1973 e 

subseqüentes; 

b) 2% (dois por cento) das transferências recebidas do Governo da União e 

dos Estados através do Fundo de Participações dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, a partir de 1º de julho de 1971. 

Parágrafo único. Não recairá, em nenhuma hipótese, sobre as transferências 

de que trata este artigo, mais de uma contribuição. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.715, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998 

 

 

Dispõe sobre as contribuições para os 

Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor 

Público - PIS/PASEP, e dá outras 

providências. 

 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 

Provisória nº 1.676-38, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio 

Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 

da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre as contribuições para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, de 

que tratam o art. 239 da Constituição e as Leis Complementares nº 7, de 7 de setembro 

de 1970, e nº 8, de 3 de dezembro de 1970.  

 

Art. 2º A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente: 

I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas 

pela legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista e suas subsidiárias, com base no faturamento do mês; 

II - (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor 

mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital 

recebidas. 

§ 1º As sociedades cooperativas, além da contribuição sobre a folha de 

pagamento mensal, pagarão, também, a contribuição calculada na forma do inciso I, em 

relação às receitas decorrentes de operações praticadas com não associados. 

§ 2º Excluem-se do disposto no inciso II deste artigo os valores 

correspondentes à folha de pagamento das instituições ali referidas, custeadas com 

recursos originários dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 

§ 3º Para determinação da base de cálculo, não se incluem, entre as receitas 

das autarquias, os recursos classificados como receitas do Tesouro Nacional nos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União. 

§ 4º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

§ 5º O disposto nos §§ 2º, 3º e 4º somente se aplica a partir de 1º de 

novembro de 1996. 

§ 6º A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da contribuição 

para o PIS/PASEP, devida sobre o valor das transferências de que trata o inciso III. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001) 

 

Art. 3º. Para os efeitos do inciso I do artigo anterior considera-se 

faturamento a receita bruta, como definida pela legislação do imposto de renda, 

proveniente da venda de bens nas operações de conta própria, do preço dos serviços 

prestados e do resultado auferido nas operações de conta alheia.  

Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem as vendas de bens e 

serviços canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o Imposto sobre Produtos 
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Industrializados - IPI, e o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias 

- ICMS, retido pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de 

substituto tributário.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.828, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008 
 

 

Dispõe sobre medidas tributárias 

aplicáveis às doações em espécie 

recebidas por instituições financeiras 

públicas controladas pela União e 

destinadas a ações de prevenção, 

monitoramento e combate ao 

desmatamento e de promoção da 

conservação e do uso sustentável das 

florestas brasileiras. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º No caso de doações em espécie recebidas por instituições financeiras 

públicas controladas pela União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e 

combate ao desmatamento, inclusive programas de remuneração por serviços 

ambientais, e de promoção da conservação e do uso sustentável dos biomas brasileiros, 

na forma estabelecida em regulamento, fica suspensa a incidência da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, a destinação das doações 

deve ser efetivada no prazo máximo de 2 (dois) anos contado do mês seguinte ao de 

recebimento da doação. 

§ 2º As doações de que trata o caput deste artigo também poderão ser 

destinadas ao desenvolvimento de ações de prevenção, monitoramento e combate ao 

desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável de outros biomas 

brasileiros e em outros países tropicais. 

§ 3º As despesas vinculadas às doações de que trata o caput deste artigo não 

poderão ser deduzidas da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

Art. 2º Para efeito do disposto no art. 1º desta Lei, a instituição financeira 

pública controlada pela União deverá: 

I - manter registro que identifique o doador; e 

II - segregar contabilmente, em contas específicas, os elementos que 

compõem as entradas de recursos, bem como os custos e as despesas relacionados ao 

recebimento e à destinação dos recursos.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.222, DE 9 DE MAIO DE 2001 
 

 

Padroniza o volume de áudio das 

transmissões de rádio e televisão nos 

espaços dedicados à propaganda e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens padronizarão 

seus sinais de áudio, de modo a que não haja, no momento da recepção, elevação 

injustificável de volume nos intervalos comerciais. 

 

Art. 2º O Poder Executivo criará, no período de cento e vinte dias, a contar 

da publicação desta Lei, os mecanismos necessários à normalização técnica da matéria, 

bem como à fiscalização de seu cumprimento. 

 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator à pena 

de suspensão da atividade pelo prazo de trinta dias, triplicada em caso de reincidência. 

 

     Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 9 de maio de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

José Gregori  

Pimenta da Veiga 
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LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 
 

 

Institui o Código Brasileiro de 

Telecomunicações. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 1º Os serviços de telecomunicações em todo território do País, inclusive 

águas territoriais e espaço aéreo, assim como nos lugares em que princípios e 

convenções internacionais lhes reconheçam extraterritorialidade obedecerão aos 

preceitos da presente lei e aos regulamentos baixados para a sua execução.  

 

Art. 2º Os atos internacionais de natureza normativa, qualquer que seja a 

denominação adotada serão considerados tratados ou convenções e só entrarão em vigor 

a partir de sua aprovação pelo Congresso Nacional.  

Parágrafo único. O Poder Executivo enviará ao Congresso Nacional no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da assinatura, os atos normativos 

sobre telecomunicações, anexando-lhes os respectivos regulamentos, devidamente 

traduzidos.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
 

 

Institui o Regime Especial de Incentivos 

para o Desenvolvimento de 

Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas 

Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

- REPENEC; cria o Programa Um 

Computador por Aluno - PROUCA e 

institui o Regime Especial de Aquisição 

de Computadores para Uso Educacional 

- RECOMPE; prorroga benefícios 

fiscais; constitui fonte de recursos 

adicional aos agentes financeiros do 

Fundo da Marinha Mercante - FMM 

para financiamentos de projetos 

aprovados pelo Conselho Diretor do 

Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 

institui o Regime Especial para a 

Indústria Aeronáutica Brasileira - 

RETAERO; dispõe sobre a Letra 

Financeira e o Certificado de Operações 

Estruturadas; ajusta o Programa Minha 

Casa Minha Vida - PMCMV; altera as 

Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 

1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 

11.196, de 21 de novembro de 2005, 

10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, 

de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de 

junho de 2007, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 11.948, de 16 de 

junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 

2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 

11.941, de 27 de maio de 2009, 5.615, de 

13 de outubro de 1970, 9.126, de 10 de 

novembro de 1995, 11.110, de 25 de 

abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro 

de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 

12.029, de 15 de setembro de 2009, 

12.189, de 12 de janeiro de 2010, 

11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, 

de 17 de setembro de 2008, os Decretos-

Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 1946, 

1.040, de 21 de outubro de 1969, e a 

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001; revoga as Leis nºs 

7.944, de 20 de dezembro de 1989, 

10.829, de 23 de dezembro de 2003, o 

Decreto-Lei nº 423, de 21 de janeiro de 
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1969; revoga dispositivos das Leis nºs 

8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 

20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de 

junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro 

de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 

1997; e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Das Taxas e Demais Disposições 
............................................................................................................................................. 

 

Art. 60. Ficam isentos do Imposto de Renda na fonte, de 1º de janeiro de 

2011 até 31 de dezembro de 2015, os valores pagos, creditados, entregues, empregados 

ou remetidos para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, 

destinados à cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no 

País, em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais.  

§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo é sujeita ao limite global das 

remessas de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao mês, sendo esse valor sujeito aos 

limites e condições a que se refere o § 3º.  

§ 2º Em relação às agências de viagem, o limite de que trata o § 1º passa a 

ser de, no máximo, R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao mês por passageiro, observado o 

disposto no § 3º.  

§ 3º O Poder Executivo disporá sobre os limites, a quantidade de 

passageiros e as condições para utilização da isenção, conforme o tipo de gasto 

custeado.  

§ 4º Salvo se atendidas as condições do art. 26, o disposto neste artigo não 

se aplica ao caso de beneficiário residente ou domiciliado em país ou dependência com 

tributação favorecida ou beneficiada por regime fiscal privilegiado, de que tratam os 

arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

 

Art. 61. Os atos concessórios de drawback cujos prazos máximos tenham 

sido prorrogados nos termos do art. 4º do Decreto- Lei nº 1.722, de 3 de dezembro de 

1979, com vencimento em 2010, ou nos termos do art. 13 da Lei nº 11.945, de 4 de 

junho de 2009, poderão, em caráter excepcional, ser objeto de nova prorrogação por 

período de 1 (um) ano.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

 

Dispõe sobre a legislação tributária 

federal, as contribuições para a 

seguridade social, o processo 

administrativo de consulta e dá outras 

providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO I 

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Preços de Transferência 

............................................................................................................................................. 

 

Países com Tributação Favorecida 

 

Art. 24. As disposições relativas a preços, custos e taxas de juros, constantes 

dos arts. 18 a 22, aplicam-se, também, às operações efetuadas por pessoa física ou 

jurídica residente ou domiciliada no Brasil, com qualquer pessoa física ou jurídica, 

ainda que não vinculada, residente ou domiciliada em país que não tribute a renda ou 

que a tribute a alíquota máxima inferior a vinte por cento. (Vide § 5º do art. 9º da 

Medida Provisória nº 2.159-70, de 24/8/2001) 

§1º Para efeito do disposto na parte final deste artigo, será considerada a 

legislação tributária do referido país, aplicável às pessoas físicas ou às pessoas jurídicas, 

conforme a natureza do ente com o qual houver sido praticada a operação.  

§ 2º No caso de pessoa física residente no Brasil:  

I - o valor apurado segundo os métodos de que trata o art. 18 será 

considerado como custo de aquisição para efeito de apuração de ganho de capital na 

alienação do bem ou direito;  

II - o preço relativo ao bem ou direito alienado, para efeito de apuração de 

ganho de capital, será o apurado de conformidade com o disposto no art. 19;  

III - será considerado como rendimento tributável o preço dos serviços 

prestados apurado de conformidade com o disposto no art. 19;  

IV - serão considerados como rendimento tributável os juros determinados 

de conformidade com o art. 22.  

§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, considerar-se-á separadamente a 

tributação do trabalho e do capital, bem como as dependências do país de residência ou 

domicílio.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.451, de 10/5/2002) 

§ 4º Considera-se também país ou dependência com tributação favorecida 

aquele cuja legislação não permita o acesso a informações relativas à composição 

societária de pessoas jurídicas, à sua titularidade ou à identificação do beneficiário 

efetivo de rendimentos atribuídos a não residentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
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11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 

1º dia do ano seguinte ao da publicação) 

 

Art. 24-A. Aplicam-se às operações realizadas em regime fiscal privilegiado 

as disposições relativas a preços, custos e taxas de juros constantes dos arts. 18 a 22 

desta Lei, nas transações entre pessoas físicas ou jurídicas residentes e domiciliadas no 

País com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, residente ou 

domiciliada no exterior. ("Caput" do artigo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 

publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano seguinte 

ao da publicação) 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se regime fiscal 

privilegiado aquele que apresentar uma ou mais das seguintes características: ("Caput" 

do parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008  e  com nova redação 

dada pela Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

I - não tribute a renda ou a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte 

por cento); (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 

24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano seguinte ao da publicação) 

II - conceda vantagem de natureza fiscal a pessoa física ou jurídica não 

residente:  

a) sem exigência de realização de atividade econômica substantiva no país 

ou dependência; 

b) condicionada ao não exercício de atividade econômica substantiva no 

país ou dependência; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no 

DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano seguinte ao da 

publicação) 

III - não tribute, ou o faça em alíquota máxima inferior a 20% (vinte por 

cento), os rendimentos auferidos fora de seu território; (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 

1º dia do ano seguinte ao da publicação) 

IV - não permita o acesso a informações relativas à composição societária, 

titularidade de bens ou direitos ou às operações econômicas realizadas. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, 

produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano seguinte ao da publicação) 

 

Art. 24-B. O Poder Executivo poderá reduzir ou restabelecer os percentuais 

de que tratam o caput do art. 24 e os incisos I e III do parágrafo único do art. 24-A, 

ambos desta Lei.  

Parágrafo único. O uso da faculdade prevista no caput deste artigo poderá 

também ser aplicado, de forma excepcional e restrita, a países que componham blocos 

econômicos dos quais o País participe. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 

ano seguinte ao da publicação) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.110, DE 25 DE ABRIL DE 2005 
 

 

Institui o Programa Nacional de 

Microcrédito Produtivo Orientado - 

PNMPO e altera dispositivos da Lei nº 

8.029, de 12 de abril de 1990, que dispõe 

sobre a extinção e dissolução de 

entidades da administração pública 

federal; da Lei nº 9.311, de 24 de 

outubro de 1996, que institui a 

Contribuição Provisória sobre 

Movimentação ou Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de 

Natureza Financeira - CPMF; da Lei nº 

9.872, de 23 de novembro de 1999, que 

cria o Fundo de Aval para a Geração de 

Emprego e Renda - FUNPROGER; da 

Lei nº 10.194, de 14 de fevereiro de 

2001, que dispõe sobre a instituição de 

Sociedades de Crédito ao 

Microempreendedor; e da Lei nº 10.735, 

de 11 de setembro de 2003, que dispõe 

sobre o direcionamento de depósitos a 

vista captados pelas instituições 

financeiras para operações de crédito 

destinadas à população de baixa renda e 

a microempreendedores; e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o 

Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO, com o objetivo de 

incentivar a geração de trabalho e renda entre os microempreendedores populares.  

§ 1º São beneficiárias do PNMPO as pessoas físicas e jurídicas 

empreendedoras de atividades produtivas de pequeno porte, a serem definidas em 

regulamento, especificamente para fins do PNMPO.  

§ 2º O PNMPO tem por finalidade específica disponibilizar recursos para o 

microcrédito produtivo orientado.  

§ 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se microcrédito produtivo orientado 

o crédito concedido para o atendimento das necessidades financeiras de pessoas físicas e 

jurídicas empreendedoras de atividades produtivas de pequeno porte, utilizando 

metodologia baseada no relacionamento direto com os empreendedores no local onde é 

executada a atividade econômica, devendo ser considerado, ainda, que:  

I - o atendimento ao tomador final dos recursos deve ser feito por pessoas 

treinadas para efetuar o levantamento socioeconômico e prestar orientação educativa 
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sobre o planejamento do negócio, para definição das necessidades de crédito e de gestão 

voltadas para o desenvolvimento do empreendimento;  

II - o contato com o tomador final dos recursos deve ser mantido durante o 

período do contrato, para acompanhamento e orientação, visando ao seu melhor 

aproveitamento e aplicação, bem como ao crescimento e sustentabilidade da atividade 

econômica; e  

III - o valor e as condições do crédito devem ser definidos após a avaliação 

da atividade e da capacidade de endividamento do tomador final dos recursos, em 

estreita interlocução com este e em consonância com o previsto nesta Lei.  

§ 4º São recursos destinados ao Programa Nacional de Microcrédito 

Produtivo Orientado - PNMPO os provenientes:  

I - do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT;  

II - da parcela dos recursos de depósitos à vista destinados ao microcrédito, 

de que trata o art. 1º da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003;  

III - do orçamento geral da União ou dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento, somente quando forem alocados para operações de microcrédito 

produtivo rural efetuadas com agricultores familiares no âmbito do Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF;  

IV - de outras fontes alocadas para o PNMPO pelas instituições financeiras 

ou instituições de microcrédito produtivo orientado, de que tratam os §§ 5º e 6º deste 

artigo, respectivamente. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.249, de 

11/6/2010, produzindo efeitos a partir de 16/12/2009)  

§ 5º São instituições financeiras autorizadas a operar no PNMPO:  

I - com os recursos do FAT, as instituições financeiras oficiais, de que trata 

a Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990; 

II - com a parcela dos recursos de depósitos bancários a vista, as instituições 

relacionadas no art. 1º da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, na redação dada 

pelo art. 11 desta Lei; 

III - com fontes alocadas para as operações de microcrédito produtivo rural 

efetuadas com agricultores familiares no âmbito do Pronaf, para as instituições 

autorizadas a operar com esta modalidade de crédito. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.249, de 11/6/2010, produzindo efeitos a partir de 16/12/2009) 

§ 6º Para os efeitos desta Lei, são instituições de microcrédito produtivo 

orientado:  

I - as cooperativas singulares de crédito;  

II - as agências de fomento, de que trata a Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24 de agosto de 2001;  

III - as sociedades de crédito ao microempreendedor, de que trata a Lei nº 

10.194, de 14 de fevereiro de 2001; e  

IV - as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, de que trata a 

Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999.  

§ 7º Os bancos de desenvolvimento, as agências de fomento de que trata o 

inciso II do § 6º deste artigo, os bancos cooperativos e as centrais de cooperativas de 

crédito também poderão atuar como repassadores de recursos das instituições 

financeiras definidas no § 5º deste artigo para as instituições de microcrédito produtivo 

orientado definidas no § 6º deste artigo.  

 

Art. 2º As instituições financeiras de que trata o § 5º do art. 1º desta Lei 

atuarão no PNMPO por intermédio das instituições de microcrédito produtivo orientado 

nominadas no § 6º do art. 1º por meio de repasse de recursos, mandato ou aquisição de 
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operações de crédito que se enquadrarem nos critérios exigidos pelo PNMPO e em 

conformidade com as Resoluções do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - Codefat e do Conselho Monetário Nacional - CMN.  

§ 1º Para atuar diretamente no PNMPO, as instituições financeiras de que 

trata o § 5º do art. 1º desta Lei deverão constituir estrutura própria para o 

desenvolvimento desta atividade, devendo habilitar-se no Ministério do Trabalho e 

Emprego demonstrando que suas operações de microcrédito produtivo orientado serão 

realizadas em conformidade com o § 3º do art. 1º desta Lei. (Parágrafo único 

transformado em § 1º pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010, produzindo efeitos a partir de 

16/12/2009) 

§ 2º As operações de microcrédito produtivo rural efetuadas no âmbito do 

Pronaf com agricultores familiares enquadrados na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 

2006, desde que obedeçam à metodologia definida no § 3º do art. 1º desta Lei, podem 

ser consideradas como microcrédito produtivo orientado, integrante do PNMPO. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010, produzindo efeitos a partir de 

16/12/2009) 

§ 3º Na operacionalização do microcrédito produtivo rural de que trata o § 

2º deste artigo, as instituições de microcrédito produtivo orientado, de que trata o § 6º 

do art. 1º desta Lei, poderão, sob responsabilidade da instituição financeira mandante, 

prestar os seguintes serviços:  

I - recepção e encaminhamento à instituição financeira de propostas de 

abertura de contas de depósitos à vista e de poupança;  

II - recepção e encaminhamento à instituição financeira de pedidos de 

empréstimos e de financiamentos;  

III - análise da proposta de crédito e preenchimento de ficha cadastral;  

IV - execução de serviços de cobrança não judicial. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010, produzindo efeitos a partir de 16/12/2009) 

 

Art. 3º O Conselho Monetário Nacional - CMN e o Conselho Deliberativo 

do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat, no âmbito de suas respectivas 

competências, disciplinarão:  

I - as condições de repasse de recursos e de aquisição de operações de 

crédito das instituições de microcrédito produtivo orientado pelas instituições 

financeiras operadoras;  

II - as condições de financiamento das instituições de microcrédito 

produtivo aos tomadores finais dos recursos, estabelecendo, inclusive, estratificação por 

renda bruta anual que priorize os segmentos de mais baixa renda dentre os beneficiários 

do PNMPO;  

III - os requisitos para a habilitação das instituições de microcrédito 

produtivo orientado no PNMPO, dentre os quais deverão constar: 

a) cadastro e termo de compromisso no Ministério do Trabalho e Emprego;   

b) plano de trabalho a ser aprovado pela instituição financeira, que deverá 

conter, dentre outros requisitos, definição da metodologia de microcrédito produtivo 

orientado a ser utilizada, da forma de acompanhamento dos financiamentos, com os 

respectivos instrumentos a serem utilizados, e dos índices de desempenho.   

IV - os requisitos para a atuação dos bancos de desenvolvimento, das 

agências de fomento, dos bancos cooperativos e das centrais de cooperativas de crédito 

na intermediação de recursos entre as instituições financeiras e as instituições de 

microcrédito produtivo orientado.  
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§ 1º Quando a fonte de recursos utilizados no PNMPO for proveniente do 

FAT, o Codefat, além das condições de que trata o caput deste artigo, deverá definir:  

I - os documentos e informações cadastrais exigidos em operações de 

microcrédito;  

II - os mecanismos de fiscalização e de monitoramento do PNMPO;  

III - o acompanhamento, por amostragem, pelas instituições financeiras 

operadoras nas instituições de microcrédito produtivo orientado e nos tomadores finais 

dos recursos; e  

IV - as condições diferenciadas de depósitos especiais de que tratam o art. 9º 

da Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 8.352, 

de 28 de dezembro de 1991; o art. 4º da Lei nº 8.999, de 24 de fevereiro de 1995; e o 

art. 11 da Lei nº 9.365, de 16 de dezembro de 1996, com a redação dada pelo art. 8º da 

Lei nº 9.872, de 23 de novembro de 1999.  

§ 2º As operações de crédito no âmbito do PNMPO poderão contar com a 

garantia do Fundo de Aval para a Geração de Emprego e Renda - Funproger, instituído 

pela Lei nº 9.872, de 23 de novembro de 1999, observadas as condições estabelecidas 

pelo Codefat.  

 

Art. 4º Fica permitida a realização de operações de crédito a pessoas físicas 

e jurídicas empreendedoras de atividades produtivas de pequeno porte, no âmbito do 

PNMPO, sem a exigência de garantias reais, as quais podem ser substituídas por formas 

alternativas e adequadas de garantias, a serem definidas pelas instituições financeiras 

operadoras, observadas as condições estabelecidas em decreto do Poder Executivo.  

 

Art. 4º-A. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica sob a 

forma de equalização de parte dos custos a que estão sujeitas as instituições financeiras 

para contratação e acompanhamento de operações de microcrédito produtivo orientado.  

§ 1º A subvenção de que trata o caput fica limitada a R$ 500.000.000,00 

(quinhentos milhões de reais) por ano.  

§ 2º A subvenção de que trata o caput será concedida:  

I - às instituições financeiras relacionadas no art. 1º da Lei nº 10.735, de 11 

de setembro de 2003;  

II - aos bancos de desenvolvimento;  

III - às agências de fomento de que trata a Medida Provisória nº 2.192-70, 

de 24 de agosto de 2001; e  

IV - às instituições elencadas nos incisos I e III do § 6º do art. 1º, desde que 

por intermédio e responsabilidade dos agentes referidos nos incisos I a III deste § 2º.  

§ 3º O pagamento da subvenção de que trata o caput deste artigo, com vistas 

no atendimento do disposto no inciso II do § 1º do art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, fica condicionado à apresentação pela instituição financeira recebedora 

da subvenção de declaração de responsabilidade pela exatidão das informações relativas 

às operações realizadas.  

§ 4º A equalização de parte dos custos de que trata o caput corresponderá a 

montante fixo por operação contratada de microcrédito produtivo orientado.  

§ 5º Cabe ao Ministério da Fazenda: 

I - estabelecer os critérios a serem observados pelas instituições financeiras 

nas operações de microcrédito produtivo orientado para fazer jus à subvenção;  

II - definir a metodologia, as normas operacionais e demais condições para o 

pagamento da subvenção;  
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III - respeitada a dotação orçamentária reservada a esta finalidade, estipular 

os limites anuais de subvenção por instituição financeira; e  

IV - divulgar, anualmente, informações relativas à subvenção econômica 

concedida, por instituição financeira, indicando, no mínimo e desde que satisfeita a 

exigência constante do § 6º, o valor total da subvenção, o valor médio da equalização de 

juros praticada e o número de beneficiários por instituição financeira e por unidade da 

federação.  

§ 6º As instituições financeiras participantes deverão encaminhar ao 

Ministério da Fazenda informações relativas às operações realizadas no formato e na 

periodicidade indicados em ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Artigo acrescido 

pela Medida Provisória nº 554, de 23/12/2011, com redação dada pela Lei nº 12.666, 

de 14/6/2012) 

 

Art. 4º-B. A aplicação irregular ou o desvio dos recursos provenientes das 

subvenções de que trata esta Lei sujeitará o infrator à devolução, em dobro, da 

subvenção recebida, atualizada monetariamente, sem prejuízo das penalidades previstas 

no art. 44 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 554, de 23/12/2011, convertida na Lei nº 12.666, de 14/6/2012) 

 

Art. 4º-C. Cabe ao Banco Central do Brasil acompanhar e fiscalizar as 

operações de microcrédito produtivo orientado realizadas pelas instituições financeiras 

beneficiárias da subvenção de que trata esta Lei. (Artigo acrescido pela Medida 

Provisória nº 554, de 23/12/2011, convertida na Lei nº 12.666, de 14/6/2012) 

 

Art. 5º O Ministério do Trabalho e Emprego poderá celebrar convênios, 

acordos, ajustes e outros instrumentos que objetivem a cooperação técnico-científica 

com órgãos do setor público e entidades privadas sem fins lucrativos, no âmbito do 

PNMPO.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006 
 

 

Estabelece as diretrizes para a formulação 

da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares 

Rurais. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos 

destinados à formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e 

Empreendimentos Familiares Rurais.  

 

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de 

sua formulação e implementação, com a política agrícola, na forma da lei, e com as 

políticas voltadas para a reforma agrária.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
 

 

Institui o Código de Processo Civil.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

LIVRO I 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VIII 

DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 

 

CAPÍTULO I 

DA PETIÇÃO INICIAL 

 

Seção I 

Dos Requisitos da Petição Inicial 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 285.  Estando em termos a petição inicial, o juiz a despachará, 

ordenando a citação do réu, para responder; do mandado constará que, não sendo 

contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos 

articulados pelo autor.  (Artigo com redação dada pela Lei nº 5.925, de 1/10/1973) 

 

Art. 285-A.  Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no 

juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos 

idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor 

da anteriormente prolatada.  

§ 1º  Se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) 

dias, não manter a sentença e determinar o prosseguimento da ação.  

§ 2º  Caso seja mantida a sentença, será ordenada a citação do réu para 

responder ao recurso. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.277, de 7/2/2006, publicada no 

DOU de 8/2/2006, em vigor 90 dias após a publicação) 

 

 

Seção II 

Do Pedido 

 

Art. 286.  O pedido deve ser certo ou determinado. É lícito, porém, formular 

pedido genérico:  

I - nas ações universais, se não puder o autor individuar na petição os bens 

demandados;  

II - quando não for possível determinar, de modo definitivo, as 

conseqüências do ato ou do fato ilícito;  
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III - quando a determinação do valor da condenação depender de ato que 

deva ser praticado pelo réu.  (Artigo com redação dada pela Lei nº 5.925, de 1/10/1973) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................ 
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LEI Nº 10.931, DE 2 DE AGOSTO DE 2004 
 

 

Dispõe sobre o patrimônio de afetação 

de incorporações imobiliárias, Letra de 

Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito 

Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário, 

altera o Decreto-Lei nº 911, de 1º de 

outubro de 1969, as Leis nº 4.591, de 16 

de dezembro de 1964, nº 4.728, de 14 de 

julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 63. Nas operações envolvendo recursos do Sistema Financeiro da 

Habitação e do Sistema Financeiro Imobiliário, relacionadas com a moradia, é vedado 

cobrar do mutuário a elaboração de instrumento contratual particular, ainda que com 

força de escritura pública.  

 

Art. 63-A. A constituição de gravames e ônus sobre ativos financeiros e 

valores mobiliários em operações realizadas no âmbito do mercado de valores 

mobiliários ou do sistema de pagamentos brasileiro, de forma individualizada ou em 

caráter de universalidade, será realizada, inclusive para fins de publicidade e eficácia 

perante terceiros, exclusivamente mediante o registro do respectivo instrumento nas 

entidades expressamente autorizadas para esse fim pelo Banco Central do Brasil e pela 

Comissão de Valores Mobiliários, nos seus respectivos campos de competência. 

Parágrafo único. O regulamento estabelecerá as formas e condições do 

registro de que trata o caput, inclusive no que concerne ao acesso às informações. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.543, de 8/12/2011) 

 

Art. 64. (VETADO)  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

 

Dispõe sobre as sociedades por ações.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

AÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

Seção VI 

Propriedade e Circulação 
............................................................................................................................................. 

 

Ações Escriturais 

 

Art. 34. O estatuto da companhia pode autorizar ou estabelecer que todas as 

ações da companhia, ou uma ou mais classes delas, sejam mantidas em contas de 

depósito, em nome de seus titulares, na instituição que designar, sem emissão de 

certificados.  

§ 1º No caso de alteração estatutária, a conversão em ação escritural 

depende da apresentação e do cancelamento do respectivo certificado em circulação.  

§ 2º Somente as instituições financeiras autorizadas pela Comissão de 

Valores Mobiliários podem manter serviços de ações escriturais.  

§ 3º A companhia responde pelas perdas e danos causados aos interessados 

por erros ou irregularidades no serviço de ações escriturais, sem prejuízo do eventual 

direito de regresso contra a instituição depositária.  

 

Art. 35. A propriedade da ação escritural presume-se pelo registro na conta 

de depósito das ações, aberta em nome do acionista nos livros da instituição depositária.  

§ 1º A transferência da ação escritural opera-se pelo lançamento efetuado 

pela instituição depositária em seus livros, a débito da conta de ações do alienante e a 

crédito da conta de ações do adquirente, à vista de ordem escrita do alienante, ou de 

autorização ou ordem judicial, em documento hábil que ficará em poder da instituição.  

§ 2º A instituição depositária fornecerá ao acionista extrato da conta de 

depósito das ações escriturais, sempre que solicitado, ao término de todo mês em que 

for movimentada e, ainda que não haja movimentação, ao menos uma vez por ano.  

§ 3º O estatuto pode autorizar a instituição depositária a cobrar do acionista 

o custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais, observados os 

limites máximos fixados pela Comissão de Valores Mobiliários.  

 

Limitações à Circulação 

 

Art. 36. O estatuto da companhia fechada pode impor limitações à 

circulação das ações nominativas, contanto que regule minuciosamente tais limitações e 
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não impeça a negociação, nem sujeite o acionista ao arbítrio dos órgãos de 

administração da companhia ou da maioria dos acionistas.  

Parágrafo único. A limitação à circulação criada por alteração estatutária 

somente se aplicará às ações cujos titulares com ela expressamente concordarem, 

mediante pedido de averbação no livro de "Registro de Ações Nominativas".  

 

Suspensão dos Serviços de Certificados 

 

Art. 37. A companhia aberta pode, mediante comunicação às bolsas de 

valores em que suas ações forem negociadas e publicação de anúncio, suspender, por 

períodos que não ultrapassem, cada um, 15 (quinze) dias, nem o total de 90 (noventa) 

dias durante o ano, os serviços de transferência, conversão e desdobramento de 

certificados.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não prejudicará o registro da 

transferência das ações negociadas em bolsa anteriormente ao início do período de 

suspensão.  

 

Perda ou Extravio 

 

Art. 38. O titular de certificado perdido ou extraviado de ação ao portador 

ou endossável poderá, justificando a propriedade e a perda ou extravio, promover, na 

forma da lei processual, o procedimento de anulação e substituição para obter a 

expedição de novo certificado.  

§ 1º Somente será admitida a anulação e substituição de certificado ao 

portador ou endossado em branco à vista da prova, produzida pelo titular, da destruição 

ou inutilização do certificado a ser substituído.  

§ 2º Até que o certificado seja recuperado ou substituído, as transferências 

poderão ser averbadas sob condição, cabendo à companhia exigir do titular, para 

satisfazer dividendo e demais direitos, garantia idônea de sua eventual restituição.  

 

Seção VII 

Constituição de Direitos Reais e Outros Ônus 
 

Penhor 

 

Art. 39. O penhor ou caução de ações se constitui pela averbação do 

respectivo instrumento no livro de "Registro de Ações Nominativas". (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

§ 1º O penhor da ação escritural se constitui pela averbação do respectivo 

instrumento nos livros da instituição financeira, a qual será anotada no extrato da conta 

de depósito fornecido ao acionista.  

§ 2º Em qualquer caso, a companhia, ou a instituição financeira, tem o 

direito de exigir, para seu arquivo, um exemplar do instrumento de penhor.  

 

Outros Direitos e Ônus 

 

Art. 40. O usufruto, o fideicomisso, a alienação fiduciária em garantia e 

quaisquer cláusulas ou ônus que gravarem a ação deverão ser averbados:  

I - se nominativa, no livro de "Registro de Ações Nominativas";  
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II - se escritural, nos livros da instituição financeira, que os anotará no 

extrato da conta de depósito fornecida ao acionista. (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 9.457, de 5/5/1997) 

Parágrafo único. Mediante averbação nos termos deste artigo, a promessa de 

venda da ação e o direito de preferência à sua aquisição são oponíveis a terceiros.  

 

 

Seção VIII 

Custódia de Ações Fungíveis 

 

Art. 41. A instituição autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários a 

prestar serviços de custódia de ações fungíveis pode contratar custódia em que as ações 

de cada espécie e classe da companhia sejam recebidas em depósito como valores 

fungíveis, adquirindo a instituição depositária a propriedade fiduciária das ações. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 1º A instituição depositária não pode dispor das ações e fica obrigada a 

devolver ao depositante a quantidade de ações recebidas, com as modificações 

resultantes de alterações no capital social ou no número de ações da companhia 

emissora, independentemente do número de ordem das ações ou dos certificados 

recebidos em depósito. (Parágrafo único transformado em § 1º e com nova redação 

dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, aos demais valores 

mobiliários. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 3º A instituição depositária ficará obrigada a comunicar à companhia 

emissora:  

I - imediatamente, o nome do proprietário efetivo quando houver qualquer 

evento societário que exija a sua identificação; e 

II - no prazo de até 10 (dez) dias, a contratação da custódia e a criação de 

ônus ou gravames sobre as ações. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.303, de 

31/10/2001) 

§ 4º A propriedade das ações em custódia fungível será provada pelo 

contrato firmado entre o proprietário das ações e a instituição depositária. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 5º A instituição tem as obrigações de depositária e responde perante o 

acionista e terceiros pelo descumprimento de suas obrigações. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

 

Representação e Responsabilidade 

 

Art. 42. A instituição financeira representa, perante a companhia, os titulares 

das ações recebidas em custódia nos termos do artigo 41, para receber dividendos e 

ações bonificadas e exercer direito de preferência para subscrição de ações.  

§ 1º Sempre que houver distribuição de dividendos ou bonificação de ações 

e, em qualquer caso, ao menos uma vez por ano, a instituição financeira fornecerá à 

companhia a lista dos depositantes de ações recebidas nos termos deste artigo, assim 

como a quantidade de ações de cada um. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

9.457, de 5/5/1997) 

§ 2º O depositante pode, a qualquer tempo, extinguir a custódia e pedir a 

devolução dos certificados de suas ações.  
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§ 3º A companhia não responde perante o acionista nem terceiros pelos atos 

da instituição depositária das ações.  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO XXV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 293. A Comissão de Valores Mobiliários autorizará as bolsas de valores 

a prestar os serviços previstos nos artigos 27; 34, § 2º; 39, § 1°; 40; 41; 42; 43; 44; 72; 

102 e 103.  

Parágrafo único. As instituições financeiras não poderão ser acionistas das 

companhias a que prestarem os serviços referidos nos artigos 27; 34, § 2º; 41; 42; 43 e 

72.  

 

Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de vinte acionistas, com 

patrimônio líquido inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), poderá: (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 10.194, de 14/2/2001) 

I - convocar assembléia-geral por anúncio entregue a todos os acionistas, 

contra-recibo, com a antecedência prevista no artigo 124; e  

II - deixar de publicar os documentos de que trata o artigo 133, desde que 

sejam, por cópias autenticadas, arquivados no registro de comércio juntamente com a 

ata da assembléia que sobre eles deliberar.  

§ 1º A companhia deverá guardar os recibos de entrega dos anúncios de 

convocação e arquivar no registro de comércio, juntamente com a ata da assembléia, 

cópia autenticada dos mesmos.  

§ 2º Nas companhias de que trata este artigo, o pagamento da participação 

dos administradores poderá ser feito sem observância do disposto no § 2º do artigo 152, 

desde que aprovada pela unanimidade dos acionistas. 3º O disposto neste artigo não se 

aplica à companhia controladora de grupo de sociedade, ou a ela filiadas.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 
 

 

Dispõe sobre o mercado de valores 

mobiliários e cria a Comissão de Valores 

Mobiliários.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VI 

DA ADMINISTRAÇÃO DE CARTEIRAS E CUSTÓDIA DE VALORES 

MOBILIÁRIOS 

 

Art. 23. O exercício profissional da administração de carteiras de valores 

mobiliários de outras pessoas está sujeito à autorização prévia da Comissão.  

§ 1º O disposto neste artigo se aplica à gestão profissional e recursos ou 

valores mobiliários entregues ao administrador, com autorização para que este compre 

ou venda valores mobiliários por conta do comitente.  

§ 2º Compete à Comissão estabelecer as normas a serem observadas pelos 

administradores na gestão de carteiras e sua remuneração, observado o disposto no Art. 

8º inciso IV.  

 

Art. 24. Compete à Comissão autorizar a atividade de custódia de valores 

mobiliários, cujo exercício será privativo das instituições financeiras e das entidades de 

compensação e liquidação. ("Caput" do artigo com redação dada pelo Decreto nº 

3.995, de 31/10/2001) 

Parágrafo único. Considera-se custódia de valores mobiliários o depósito 

para guarda, recebimento de dividendos e bonificações, resgate, amortização ou 

reembolso, e exercício de direitos de subscrição, sem que o depositário, tenha poderes, 

salvo autorização expressa do depositante em cada caso, para alienar os valores 

mobiliários depositados ou reaplicar as importâncias recebidas.  

 

Art. 25. Salvo mandato expresso com prazo não superior a um ano, o 

administrador de carteira e o depositário de valores mobiliários não podem exercer o 

direito de voto que couber às ações sob sua administração ou custódia.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 * 
 

 

 Dispõe sobre os registros públicos e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO V 

DO REGISTRO DE IMÓVEIS 

 

CAPÍTULO I 

DAS ATRIBUIÇÕES 

 

Art. 167. No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos.  

I - o registro:  

1) da instituição de bem de família;  

2) das hipotecas legais, judiciais e convencionais;  

3) dos contratos de locação de prédios, nos quais tenha sido consignada 

cláusula de vigência no caso de alienação da coisa locada;  

4) do penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e 

em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles;  

5) das penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis;  

6) das servidões em geral;  

7) do usufruto e do uso sobre imóveis e da habitação, quando não resultarem 

do direito de família;  

8) das rendas constituídas sobre imóveis ou a eles vinculadas por disposição 

de última vontade;  

9) dos contratos de compromisso de compra e venda, de cessão deste e de 

promessa de cessão, com ou sem cláusula de arrependimento, que tenham por objeto 

imóveis não loteados e cujo preço tenha sido pago no ato de sua celebração, ou deva sê-

lo a prazo, de uma só vez ou em prestações;  

10) da enfiteuse;  

11) da anticrese;  

12) das convenções antenupciais;  

13) das cédulas de crédito rural;  

14) das cédulas de crédito industrial;  

15) dos contratos de penhor rural;  

16) dos empréstimos por obrigações ao portador ou debêntures, inclusive as 

conversíveis em ações;  

17) das incorporações, instituições e convenções de condomínio;  

18) dos contratos de promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de 

unidades autônomas condominiais a que alude a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 

1964, quando a incorporação ou a instituição de condomínio se formalizar na vigência 

desta Lei;  

19) dos loteamentos urbanos e rurais;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
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20) dos contratos de promessa de compra e venda de terrenos loteados em 

conformidade com o Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, e respectiva cessão 

e promessa de cessão, quando o loteamento se formalizar na vigência desta Lei;  

21) das citações de ações reais ou pessoais reipersecutórias, relativas a 

imóveis;  

22) (Revogado pela Lei nº 6.850, de 12/11/1980) 

23) dos julgados e atos jurídicos entre vivos que dividirem imóveis ou os 

demarcarem inclusive nos casos de incorporação que resultarem em constituição de 

condomínio e atribuírem uma ou mais unidades aos incorporadores;  

24) das sentenças que nos inventários, arrolamentos e partilhas, adjudicarem 

bens de raiz em pagamento das dívidas da herança;  

25) dos atos de entrega de legados de imóveis, dos formais de partilha e das 

sentenças de adjudicação em inventário ou arrolamento quando não houver partilha;  

26) da arrematação e da adjudicação em hasta pública;  

27) do dote;  

28) das sentenças declaratórias de usucapião; (Item com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

29) da compra e venda pura e da condicional;  

30) da permuta;  

31) da dação em pagamento;  

32) da transferência de imóvel a sociedade, quando integrar quota social;  

33) da doação entre vivos;  

34) da desapropriação amigável e das sentenças que, em processo de 

desapropriação, fixarem o valor da indenização;  

35) da alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel. (Item acrescido 

pela Lei nº 9.514, de 20/11/1997) 

36) da imissão provisória na posse, quando concedida à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal, aos Municípios ou às suas entidades delegadas, e respectiva cessão 

e promessa de cessão; (Item com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão 

de uso especial para fins de moradia; (Item acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001 e 

com nova redação dada pela Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

38) (VETADO na Lei nº 10.257, de 10/7/2001) 

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano; (Item 

acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 

90 dias após a publicação) 

40) do contrato de concessão de direito real de uso de imóvel público. (Item 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.220, de 4/9/2001) 

41) da legitimação de posse; (Item acrescido pela  Lei nº 11.977, de 

7/7/2009) 

42) da conversão da legitimação de posse em propriedade, prevista no art. 

60 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009; (Item acrescido pela Medida Provisória nº 

514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - a averbação:  

1) das convenções antenupciais e do regime de bens diversos do legal, nos 

registros referentes a imóveis ou a direitos reais pertencentes a qualquer dos cônjuges, 

inclusive os adquiridos posteriormente ao casamento;  

2) por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos reais;  
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3) dos contratos de promessa de compra e venda, das cessões e das 

promessas de cessão a que alude o Decreto-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, 

quando o loteamento se tiver formalizado anteriormente à vigência desta Lei;  

4) da mudança de denominação e de numeração dos prédios, da edificação, 

da reconstrução, da demolição, do desmembramento e do loteamento de imóveis;  

5) da alteração do nome por casamento ou por desquite, ou, ainda, de outras 

circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele 

interessadas;  

6) dos atos pertinentes a unidades autônomas condominiais a que alude a 

Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, quando a incorporação tiver sido formalizada 

anteriormente à vigência desta Lei;  

7) das cédulas hipotecárias;  

8) da caução e da cessão fiduciária de direitos relativos a imóveis;  

9) das sentenças de separação de dote;  

10) do restabelecimento da sociedade conjugal;  

11) das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e 

incomunicabilidade impostas a imóveis, bem como da constituição de fideicomisso;  

12) das decisões, recursos e seus efeitos, que tenham por objeto atos ou 

títulos registrados ou averbados;  

13) ex offício, dos nomes dos logradouros, decretados pelo Poder Público.  

14) das sentenças de separação judicial, de divórcio e de nulidade ou 

anulação de casamento, quando nas respectivas partilhas existirem imóveis ou direitos 

reais sujeitos a registro. (Item acrescido pela Lei nº 6.850, de 12/11/1980) 

15) da re-ratificação do contrato de mútuo com pacto adjeto de hipoteca em 

favor de entidade integrante do Sistema Financeiro da Habitação, ainda que importando 

elevação da dívida, desde que mantidas as mesmas partes e que inexista outra hipoteca 

registrada em favor de terceiros. (Item acrescido pela Lei nº 6.941, de 14/9/1981) 

16) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de 

preferência. (Item acrescido pela Lei nº 8.245, de 18/10/1991) 

17) do Termo de Securitização de créditos imobiliários, quando submetidos 

a regime fiduciário. (Item acrescido pela Lei nº 9.514, de 20/11/1997) 

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

de imóvel urbano; (Item acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU 

de 11/7/2001, em vigor 90 dias após a publicação) 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; (Item 

acrescido pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 

90 dias após a publicação) 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano. (Item acrescido 

pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001, publicada no DOU de 11/7/2001, em vigor 90 dias 

após a publicação) 

21) da cessão de crédito imobiliário. (Item acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.223, de 4/9/2001 e com nova redação dada pela Lei nº 10.931, de 

2/8/2004) 

22) da reserva legal; (Item acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 

23) da servidão ambiental. (Item acrescido pela Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 

24) do destaque de imóvel de gleba pública originária. (Item acrescido pela 

Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009, convertida na Lei nº 11.952, de 7/7/2009) 

25) (Vide Medida Provisória nº 458, de 10/2/2009) 

26) do auto de demarcação urbanística (Item acrescido pela Medida 

Provisória nº 459, de 25/3/2009 , convertida na Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
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27) da extinção da legitimação de posse; (Item acrescido pela Medida 

Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

28) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; (Item 

acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 

16/6/2011) 

29) da extinção da concessão de direito real de uso; (Item acrescido pela 

Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

30) da substituição de contrato de financiamento imobiliário e da respectiva 

transferência da garantia fiduciária ou hipotecária, em ato único, à instituição financeira 

que venha a assumir a condição de credora em decorrência da portabilidade do 

financiamento para o qual fora constituída a garantia. (Item acrescido pela Lei nº 

12.703, de 7/8/2012) 

 

Art. 168. Na designação genérica de registro, consideram-se englobadas a 

inscrição e a transcrição a que se referem as leis civis.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.514, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997 

 

 

Dispõe sobre o Sistema de 

Financiamento Imobiliário, institui a 

alienação fiduciária de coisa imóvel e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE COISA IMÓVEL 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 25. Com o pagamento da dívida e seus encargos, resolve-se, nos termos 

deste artigo, a propriedade fiduciária do imóvel.  

§ 1º No prazo de trinta dias, a contar da data de liquidação da dívida, o 

fiduciário fornecerá o respectivo termo de quitação ao fiduciante, sob pena de multa em 

favor deste, equivalente a meio por cento ao mês, ou fração, sobre o valor do contrato.  

§ 2º À vista do termo de quitação de que trata o parágrafo anterior, o oficial 

do competente Registro de Imóveis efetuará o cancelamento do registro da propriedade 

fiduciária.  

§ 3º Nas hipóteses em que a quitação da dívida decorrer da portabilidade do 

financiamento para outra instituição financeira, não será emitido o termo de quitação de 

que trata este artigo, cabendo, quanto à alienação fiduciária, a mera averbação da sua 

transferência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.703, de 7/8/2012) 

 

Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em 

mora o fiduciante, consolidar-se-á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em 

nome do fiduciário.  

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante 

legal ou procurador regularmente constituído, será intimado, a requerimento do 

fiduciário, pelo oficial do competente Registro de Imóveis, a satisfazer, no prazo de 

quinze dias, a prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros 

convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, 

inclusive tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das 

despesas de cobrança e de intimação.  

§ 2º O contrato definirá o prazo de carência após o qual será expedida a 

intimação.  

§ 3º A intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu 

representante legal ou ao procurador regularmente constituído, podendo ser promovida, 

por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e 

Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, 

ou pelo correio, com aviso de recebimento.  

§ 4º Quando o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador 

regularmente constituído se encontrar em outro local, incerto e não sabido, o oficial 

certificará o fato, cabendo, então, ao oficial do competente Registro de Imóveis 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12703-7-agosto-2012-773996-publicacaooriginal-137322-pl.html
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promover a intimação por edital, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais 

de maior circulação local ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver 

imprensa diária.  

§ 5º Purgada a mora no Registro de Imóveis, convalescerá o contrato de 

alienação fiduciária.  

§ 6º O oficial do Registro de Imóveis, nos três dias seguintes à purgação da 

mora, entregará ao fiduciário as importâncias recebidas, deduzidas as despesas de 

cobrança e de intimação.  

§ 7º Decorrido o prazo de que trata o § 1º sem a purgação da mora, o oficial 

do competente Registro de Imóveis, certificando esse fato, promoverá a averbação, na 

matrícula do imóvel, da consolidação da propriedade em nome do fiduciário, à vista da 

prova do pagamento por este, do imposto de transmissão inter vivos e, se for o caso, do 

laudêmio. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

§ 8º O fiduciante pode, com a anuência do fiduciário, dar seu direito 

eventual ao imóvel em pagamento da dívida, dispensados os procedimentos previstos no 

art. 27. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.931, de 2/8/2004) 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 31. O fiador ou terceiro interessado que pagar a dívida ficará sub-

rogado, de pleno direito, no crédito e na propriedade fiduciária.  

 

Art. 32. Na hipótese de insolvência do fiduciante, fica assegurada ao 

fiduciário a restituição do imóvel alienado fiduciariamente, na forma da legislação 

pertinente. 

 

Art. 33. Aplicam-se à propriedade fiduciária, no que couber, as disposições 

dos arts. 647 e 648 do Código Civil.  

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

Art. 34. Os contratos relativos ao financiamento imobiliário em geral 

poderão estipular que litígios ou controvérsias entre as partes sejam dirimidos mediante 

arbitragem, nos termos do disposto na Lei nº 9.307, de 24 de setembro de 1996.  

 

Art. 35. Nas cessões de crédito a que aludem os arts. 3º, 18 e 28, é 

dispensada a notificação do devedor.  

 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

 

Institui o Código Civil. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DO ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DO PAGAMENTO COM SUB-ROGAÇÃO 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 347. A sub-rogação é convencional: 

I - quando o credor recebe o pagamento de terceiro e expressamente lhe 

transfere todos os seus direitos; 

II - quando terceira pessoa empresta ao devedor a quantia precisa para 

solver a dívida, sob a condição expressa de ficar o mutuante sub-rogado nos direitos do 

credor satisfeito. 

 

Art. 348. Na hipótese do inciso I do artigo antecedente, vigorará o disposto 

quanto à cessão do crédito. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.828, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2008 
 

 

Dispõe sobre medidas tributárias 

aplicáveis às doações em espécie 

recebidas por instituições financeiras 

públicas controladas pela União e 

destinadas a ações de prevenção, 

monitoramento e combate ao 

desmatamento e de promoção da 

conservação e do uso sustentável das 

florestas brasileiras.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º No caso de doações em espécie recebidas por instituições financeiras 

públicas controladas pela União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e 

combate ao desmatamento, inclusive programas de remuneração por serviços 

ambientais, e de promoção da conservação e do uso sustentável dos biomas brasileiros, 

na forma estabelecida em regulamento, fica suspensa a incidência da Contribuição para 

o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, a destinação das doações 

deve ser efetivada no prazo máximo de 2 (dois) anos contado do mês seguinte ao de 

recebimento da doação. 

§ 2º As doações de que trata o caput deste artigo também poderão ser 

destinadas ao desenvolvimento de ações de prevenção, monitoramento e combate ao 

desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável de outros biomas 

brasileiros e em outros países tropicais. 

§ 3º As despesas vinculadas às doações de que trata o caput deste artigo não 

poderão ser deduzidas da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

 

Art. 2º Para efeito do disposto no art. 1º desta Lei, a instituição financeira 

pública controlada pela União deverá: 

I - manter registro que identifique o doador; e 

II - segregar contabilmente, em contas específicas, os elementos que 

compõem as entradas de recursos, bem como os custos e as despesas relacionados ao 

recebimento e à destinação dos recursos. 

 

Art. 3º As suspensões de que trata o art. 1º desta Lei convertem- se em 

alíquota zero após efetuada a destinação dos recursos. 

Parágrafo único. No caso da não destinação dos recursos, observado o 

prazo de que trata o § 1º do art. 1º desta Lei, a instituição financeira pública controlada 

pela União fica obrigada a recolher as contribuições não pagas, acrescidas de juros e 

multa de mora, na forma da lei. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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Brasília, 20 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da 

República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega 
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LEI Nº 12.703, DE 7 DE AGOSTO DE 2012 
 

 

Altera o art. 12 da Lei nº 8.177, de 1º de 

março de 1991, que estabelece regras 

para a desindexação da economia e dá 

outras providências, o art. 25 da Lei nº 

9.514, de 20 de novembro de 1997, que 

dispõe sobre o Sistema de 

Financiamento Imobiliário, institui a 

alienação fiduciária de coisa imóvel e dá 

outras providências, e o inciso II do art. 

167 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 

de 1973, que dispõe sobre os registros 

públicos e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 6º O Conselho Monetário Nacional editará norma disciplinando o uso 

pelas instituições financeiras de código de identificação específico para as operações de 

portabilidade de crédito, bem como de meio eletrônico para sua efetivação. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 7 de agosto de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 

Guido Mantega  

 

 

 

 


